
FRAGATA INDEPENDÊNCIA
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo n.  63293.000890/2023-26

Dispensa Eletrônica 19/2023

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
1.1 Aquisição  de  pavilhões  e  bandeiras  nacionais,  alfabéticas  e  especiais,  confeccionadas  em

Tergal, para emprego na sinalaria do Departamento de Operações da Fragata Independência,
nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste
instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
QTD

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Bandeira Nacional do Brasil,
Tipo  4  (1,80m  x  2,57m),
Material: Tergal

241637 UN 01 R$ 279,00 R$ 279,00

2
Bandeira Nacional do Brasil,
Tipo  3  (1,35m  x  1,93m)
Material: Tergal

313229 UN 04 R$ 141,00 R$ 564,00

3
Bandeira Nacional do Brasil,
Tipo  2  (0,90m  X  1,28m),
Material: Tergal

252368 UN 02 R$ 84,00 R$ 168,00

4
Bandeira  da  República  da
Argentina  Tipo  2  (0,90m  X
1,28m), Material: Tergal.

464773 UN 01 R$ 84,00 R$ 84,00

5
Bandeira  Alfabética  Sierra
Tipo  2  (0,90m  X  1,28m),
Material: Tergal.

224464 UN 01 R$ 60,00 R$ 60,00

6
Bandeira Alfabética Uniform
Tipo  2  (0,90m  X  1,28m),
Material: Tergal.

224464 UN 01 R$ 60,00 R$ 60,00

7

Bandeira  de  Sinalização,
Tipo  Corneta  3a Substituta,
(0,90m  X  1,28m),  Material:
Tergal.

299026 UN 02 R$ 60,00 R$ 120,00

8

Bandeira  Distintivo  do
Cruzeiro  Tipo  2  (0,90m  X
1,28m),  Material:  Tergal.
Desenho: de acordo projeto.
Cor: de acordo projeto.

224464 UN 02 R$ 85,00 R$ 170,00
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9

Flâmula  de  Oficial  Superior
Comandante  de  Força  Tipo
2  (0,90m  X  1,28m),
Material:  Tergal.  Desenho:
de  acordo  projeto.  Cor:  de
acordo projeto.

224464 UN 01 R$ 85,00 R$ 85,00

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 2021.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 90 dias contados da homologação do procedimento
de Dispensa Eletrônica, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4 O custo  estimado total  da  contratação é  de  R$  1590,00(mil  quinhentos  e  noventa  reais),
conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1 A aquisição de bandeiras para a sinalaria do departamento de operações é essencial para a
manutenção da capacidade da Fragata Independência de disseminar ordens e informações
pertinentes às operações navais e situações relacionadas a segurança da navegação e salva-
guarda da vida humana, especialmente em Operações com especificidades linguisticas e de
idioma. Além disso são essenciais para garantir a manutenção da capacidade do Navio de
assegurar a presença da Autoridade Marítima brasileira em águas nacionais e internacionais.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº
14.133/2021)

3.1  A solução proposta envolve a aquisição de bandeiras que necessitam ser substituídas, tendo
em  vista  o  avançado  grau  de  degradação  das  bandeiras  em  uso,  sendo  inviável  e
antieconômico recuperá-las por meio de manutenção a bordo.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. Não haverá exigência da garantia da

contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, contados da emissão e envio da nota de empenho,
em remessa única. 

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 3 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3 Os  bens  deverão  ser  entregues  no  seguinte  endereço:  Comando  do  1º  Esquadrão  de
Escolta, Ilha do Mocanguê - S/N° - Centro; Niterói/RJ - CEP 24040-300 / CNPJ: 00.394.502/-98
(FRAGATA INDEPENDÊNCIA).
5.4 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de  5 dias, pelo(a)
responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.
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5.5 Os  bens  poderão ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando em desacordo  com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de  5 dias,  a  contar  da notificação da contratada,  às  suas  custas,  sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
5.6 Os bens serão recebidos  definitivamente no prazo de  5 dias,  contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

5.6.1Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.

5.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
6.1 O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,  a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
art. 119).
6.5 O contratado será responsável  pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1 A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e
comerciais  não transferirá  à  Administração a  responsabilidade  pelo seu pagamento e  não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir  tal  formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
6.8 O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
6.9 Antes  do  pagamento  da  nota  fiscal  ou  da  fatura,  deverá  ser  consultada  a  situação  da
empresa junto ao SICAF.
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6.10 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7 FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  MEDIANTE  O  USO  DO  SISTEMA  DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação,  na  forma  eletrônica,  com  fundamento  na  hipótese  do  art.  75,  inciso  ll  da  Lei  n.º
14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto),
que culminará com a seleção da proposta de menor preço item.  
7.2 As  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
7.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8 APÊNDICES
8.1 Apêndice I – Modelo itens 8 e 9.

Niterói, RJ, 18 de julho de 2023.

CELSO BATISTA MOISES JUNIOR
Capitão-Tenente

Encarregado da Divisão Oscar Uno

ADEMAR AUGUSTO SIMÕES JÚNIOR

Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas
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